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  Introdução


  A estória não que ser história.

  A estória, em rigor, deve ser contra a História.

  A estória, às vezes, quer-se parecida anedota.

  Guimarães Rosa, Tutameia.


  O delineamento da pesquisa da qual originou este livro foi motivado pela leitura do fascículo “Quilombolas de Caxias do Maranhão”, elaborado durante a Oficina de Mapas das Comunidades Quilombolas de Caxias, em março de 2006, pelo Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia.1 Esse fascículo resume a situação histórica e social de dezesseis comunidades remanescentes de escravos, além de trazer um mapa da região e fotos de homens, mulheres, casas e paisagens.


  Uma foto de duas crianças dançando baião, no povoado Mandacaru dos Pretos, pareceu-nos uma prova inconteste do zelo das comunidades pela própria história e cultura. Este fato conjugado aos estudos levados a efeito nos cursos da Área de Estudos Comparados em Literaturas de Língua Portuguesa, do doutorado em Letras, pela Universidade de São Paulo, direcionou nossa pesquisa para as narrativas populares dessas comunidades.


  É sabido que o baião, um gênero musical sertanejo que conjuga canto e dança, não é muito divulgado, chegando mesmo a ser esquecido, estando, pois, na contramão das danças mostradas na mídia televisiva como expressão artística representante do país. Daí imaginar que outros bens culturais, como mitos, lendas, contos, adivinhações, também fossem cultivados pelas comunidades, numa atitude que nomeamos de “resistente”, em tempos globalizados – tempos em que é comum, em ocasiões de festa, as crianças imitarem na escola dançarinos e dançarinas de bandas de forró, axé etc.


  Assim, o nosso pré-projeto de doutorado, que a princípio seria direcionado para uma pesquisa sobre fábulas, foi modificado, tendo em vista o estudo das narrativas orais de comunidades rurais remanescentes de quilombolas do Maranhão. Essas narrativas, confrontadas com narrativas escritas, divulgadas em língua portuguesa no Brasil, em algumas obras de autores antigos e contemporâneos, catalogadas como literatura popular, literatura folclórica ou literatura infantojuvenil, possibilitam uma análise do sentido estético, numa visão integradora, distinguindo aspectos éticos, sociais e ideológicos.


  Registrar essas narrativas orais, coletando-as diretamente da memória das pessoas, e compará-las com as narrativas escritas circulantes no mercado editorial do Brasil, é uma tarefa bastante relevante. Com ela podemos alçar ao mesmo patamar diferentes modalidades de criação literária, que detêm a mesma importância porque veiculam visões de mundo, experiências de vida, ideologias e idiossincrasias traduzidas numa linguagem simbólica. E através dessa linguagem revelam-se verdades, crenças, quimeras, vontades, que permitem a compreensão do outro, que aproximam o ser humano do outro, isto é, propiciam o conhecimento da realidade objetiva e subjetiva e da cultura que compõe o patrimônio de um país.


  As motivações que orientaram o nosso olhar têm subjacente o pressuposto de que a literatura, independente de ser oral ou escrita, graças à potencialidade estética, tangencia nossas experiências, mesmo fazendo parte do que denominamos “ficção”. Isto é, nos dá a impressão de interagirmos com realidades possíveis com as quais aprendemos, sobre as quais questionamos e a partir das quais conhecemos melhor a nós mesmos e o mundo em que vivemos.


  Contudo, apesar de acreditarmos na força estética e ficcional da linguagem literária, nenhuma obra constitui-se desvinculada do contexto, portanto, se a realidade vivida influencia no processo de criação/recriação das manifestações artísticas, se estas são expressões das relações históricas, sociais e culturais, por sua vez determinantes de temáticas e de matizes, vale perguntar: O que narrativas tão antigas podem revelar dessas comunidades? Quais os preceitos imbricados nessas narrativas, que, de forma consciente ou não, estão relacionados às suas vidas? Por que homens e mulheres recontam essas estórias numa prática coletiva e, portanto, adversa às práticas culturais ditas pós-modernas?


  Da mesma forma, considerando ainda as motivações da indústria do livro, vale indagar: Por que essas narrativas são publicadas e republicadas como literatura infantojuvenil? Quais os preceitos éticos e estéticos imbricados nas narrativas escritas relacionados com a formação de crianças e jovens leitores?


  Enfim, duas perguntas amplas sintetizam o que buscamos aprofundar na pesquisa realizada: Qual o papel das narrativas orais contadas por adultos nessas comunidades? Partindo da análise das narrativas populares, publicadas ao longo da história da literatura brasileira, qual o papel da literatura infantojuvenil na formação do ser humano?


  Tomamos as narrativas orais inseridas na cultura popular maranhense para averiguar o pertencimento das comunidades remanescentes de quilombolas, sem que isso signifique o radicalismo de pensá-las como espaços isolados onde residem homens e mulheres a viverem num tempo presente, remoendo o passado, lembrando e contando suas histórias e estórias, preservando suas tradições. O contato dessas comunidades com a cidade de Caxias-MA, sede do município onde estão situadas, bem como a presença dos meios de comunicação (televisão, rádio, telefones públicos) em algumas delas, são indícios da complexidade que evocam os conceitos de “cultura”, de “popular” e de “identidade”.


  Mesmo não sendo adotado neste trabalho, é de uso comum o termo “literatura folclórica”, como sinônimo de “literatura popular” e de “literatura oral”. William John Thoms, arqueólogo inglês que se dedicou ao estudo de “antiguidades populares”, criou em 1803 a palavra “folclore”, de folk (povo) e lore (sabedoria), oficializada a partir da fundação em 1878 da Sociedade de Folclore, em Londres, passando então a designar em geral os estudos da cultura do primitivo e do povo.


  As narrativas que ora coletamos foram analisadas levando em conta as duas modalidades de expressão: a oral e a escrita. Porém, não pretendemos estabelecer a gratuita polaridade “literatura popular” versus “literatura erudita”, uma vez que importa o termo comum a ambas – literatura – enquanto fenômeno de linguagem. Pois é através da literatura que são comunicadas experiências, ideias e aprendizagens, tudo ligado à vivência e ao imaginário humanos. Assim, dada a necessidade de eleger um ponto central para o norteamento deste livro, eleita está a linguagem como forma do pensamento e das artes. Pois a linguagem, nesse aspecto, relaciona-se com sentidos, exprime significados, enfim, revela a capacidade inventiva do ser humano. Analisadas em seus aspectos literários, as criações artísticas exprimem visão de mundo, conjugam fatores estéticos e fatores sociais, de tal modo que esses aspectos externos tornam-se estruturantes, conferindo-lhes uma materialidade observável na forma de potencialidades da linguagem.


  Selecionamos quatro povoados do Maranhão para o presente estudo: Olho D’Água do Raposo, Jenipapo, Cana Brava das Moças e Mandacaru dos Pretos. A pesquisa de campo consistiu inicialmente em visitas às comunidades, para levantamento dos narradores, seguidas da recolha das estórias, realizada através de conversas informais, em momentos de descanso, principalmente nos finais de semanas, em eventos festivos e religiosos – oportunidades privilegiadas para a realização de gravações e registros fotográficos.


  O suporte teórico-metodológico de cunho comparativo está ancorado em Antonio Candido,2 para quem a literatura, tanto a oral como a escrita, possui uma estética cuja integridade aponta para três funções: total, social e ideológica, segundo as quais é possível compreender a estética da criação literária popular, desde que haja a combinação de três áreas: o folclore, a sociologia e a análise literária.


  O percurso histórico, as características e os possíveis elos dos mitos com as narrativas orais e as narrativas publicadas como literatura infantojuvenil foram baseados nos estudos de André Jolles, Michele Simonsen, Mircea Eliade, Lúcia Pimentel Góes, Nelly Novaes Coelho, Ricardo Azevedo e outros.


  Vale destacar ainda, para fins de compreensão da “oralidade”, o importante estudo de Paul Zumthor.3 Para ele não há oralidade em si mesma, e sim múltiplas estruturas de manifestações simultâneas, com um substrato comum: a especificidade linguística de toda comunicação vocal, que comporta pelo menos dois sujeitos, o locutor e o ouvinte. Portanto, fortemente social e individual, a voz situa o ser humano no mundo, bem como perante o outro. Passando ao largo da terminologia “literatura oral”, Paul Zumthor opta pelo termo “poesia oral”, sob o pressuposto de que, como toda cultura possui sistema passional próprio, percebido graças a marcas semânticas, o texto poético oral parece ser aquele em que essas marcas são mais evidentes. Zumthor afirma então considerar como oral toda comunicação poética em que, pelo menos, transmissão e recepção passem, ao mesmo tempo, pela voz e pelo ouvido, caracterizando a performance.


  Luís da Câmara Cascudo4 foi outro suporte desta pesquisa, não somente por fornecer um extenso mapa folclórico brasileiro, mas também pela defesa da literatura oral, que, segundo ele, reúne todas as manifestações da recreação popular mantidas pela tradição, compostas dos elementos português, indígena e africano, que formam um rico enovelado de presenças em nossa cultura. Vale lembrar ainda que adotamos sua nomenclatura dos contos tradicionais para a classificação das narrativas orais pesquisadas.


  Complementam nossos pressupostos teóricos as obras dos sociólogos Florestan Fernandes5 – para quem o folclore não constitui uma realidade social apenas porque diz respeito a grupos inteiros de pessoas, e sim porque exprime modalidades do comportamento coletivo e vincula-se às condições da vida social da comunidade – e Oswaldo Elias Xidieh6 – que, através de uma pesquisa em São Paulo, analisou a compreensão do papel das manifestações culturais populares nas comunidades rústicas. Xidieh faz questão de afirmar que jamais a literatura popular constitui-se imitação ou reprodução da literatura escrita. E, não sendo gratuita, como não são gratuitos os seres e as coisas integrantes do mundo rústico, a cultura do povo define-se como função vital.


  Para compreender a situação histórica das comunidades que abordaremos, torna-se indispensável uma abordagem da questão quilombola que parta do seguinte pressuposto: a historiografia brasileira tem omitido ou subestimado o papel do negro na construção do país. A defesa de sua identidade, a obstinação em transmitir seus bens culturais e a procura por uma cidadania plena são os pontos principais das lutas empreendidas no cotidiano das comunidades. Disso tratam Kabengele Munanga e Nilma Lino Gomes, Flávio dos Santos Gomes, Maria de Nazaré Soares Fonseca e Roberto Malighetti.


  A questão quilombola no Maranhão tem estreita relação com a trajetória do Centro de Cultura Negra (CNN), cuja sede fica em São Luís, capital do estado. Desde 1979, esse centro tem desenvolvido ações de formação, possibilitando que o segmento da população negra se organize e atue na transformação da realidade de opressão social, que tem no racismo a forma mais acintosa de desrespeito ao ser humano e de desvalorização da cultura. Suas publicações, das quais nos valemos aqui, veiculam a história do movimento negro e sua luta articulada com outras instituições, pesquisas realizadas com ajuda de órgãos nacionais e internacionais, bem como projetos que objetivam resgatar a cidadania do povo negro.


  Com esses questionamentos e referenciais teóricos e metodológicos, acrescidos de outros autores, ensejamos novas indagações sobre a literatura popular e infantojuvenil, sem a pretensão de encontrar todas as respostas, porém com a convicção de encará-la como ciência que diz respeito ao ser humano.


  Por fim, estruturamos nosso trabalho do seguinte modo: começamos apresentando as comunidades maranhenses pesquisadas, a partir do conceito de “quilombola”, numa relação com as categorias “identidade” e “memória”, cujo vetor dá sustentação à luta pelo direito à terra, bem como suas práticas culturais, incluindo o contar estórias.


  Em seguida, classificamos as narrativas orais coletadas nas comunidades e analisamos seus enredos do ponto de vista estético e ético, levando em conta os significados que refletem a visão de mundo de quem narra.


  Por fim, mostramos como a tradição popular, desde fins do século XIX até os dias de hoje, exerceu papel fundamental no processo de formação da identidade nacional, ajudando a enriquecer a literatura infantojuvenil brasileira com temas humanos e atualizados, contribuindo assim para o status de que ela desfruta atualmente: uma literatura reconhecida aqui e no exterior pelo alto nível de literariedade.


  1. Tecendo fatos da história


  O nego panhava sem necessidade.

  Agora, hoje, num acha mais quem conte história,

  porque hoje tão tudo civilizado,

  num quer mais contá feiura.

  A minha mãe contava muita coisa que aconticia pra nós.

  Raimundo José da Silva,

  quilombo Jenipapo.


  Qual a narrativa da nação brasileira? Esta é uma instigante pergunta para compreensão da questão quilombola.


  De certo modo, a narrativa da nossa nação foi construída, primeiramente, sob a perspectiva indianista, na imagem de um paraíso tropical cujos nativos precisavam ser catequizados. Depois sob a perspectiva da síntese espetacular das raças, da mestiçagem sincrética, graças à “junção” do português, do negro e do índio, que remete aos seguintes estereótipos caracterizadores: o exotismo da cultura, o pendor para o futebol e para o carnaval, como também para o mito da democracia racial. A respeito disso, Florentina da Silva Souza explica que:


  Detendo o olhar sobre a realidade demográfica, constata-se a construção e a divulgação, desde a década de 1930, de um discurso de democracia racial, cristalizado como especificidade do país e contraditoriamente aliado à manutenção de estruturas socioeconômicas nas quais as desigualdades fundamentam-se em bases raciais inequívocas. O discurso institucionalizado, entretanto, continua apregoando a inexistência de racismo ou discriminação para preservar o “mito”.7


  É natural que cada nação, embora composta de diferentes raças, busque unificá-las numa identidade cultural, porém, é tarefa difícil quando se trata da América Latina e, portanto, do Brasil, um país híbrido, cujas diferenças precisam ser levadas em conta, sob pena de termos apenas a narrativa de um Brasil oficial, ficando a narrativa do Brasil real nas entrelinhas.


  Segundo Benjamin Abdala Júnior,8 no Brasil, mesmo quando houve apropriação das culturas indígena e africana, porque não foi possível negar seu valor, usou-se o expediente ideológico do escamoteamento, da sustentação das ideologias dominantes voltadas para a hegemonia europeia, num sincretismo nebuloso que minimizava, principalmente, a contribuição do negro.


  Numa linha de pensamento convergente à de Stuart Hall,9 mas já direcionando para o contexto brasileiro, Abdala Júnior considera o conceito de hibridismo cultural necessário para dar conta do processo de deslocamentos e de justaposições capazes de romper com concepções fixas e sedentárias. Para ele, o termo “hibridismo” pressupõe contínua transformação, sem ponto de chegada, por isso as tensões entre elementos heterogêneos (campo propício à lei do mais forte).


  Ainda assim acredita em articulações comunitárias para combater a homogeneização da diferença, a tendência à exclusão de identidades diferentes, visto ser esse o processo que favorece a promoção de coexistência contraditória em que um não anule o outro. Através dessa face solidária do hibridismo cultural, torna-se possível a historicização da sua matéria constitutiva, descortinando os sentidos das ações dos “atores sociais observados, combinando-os criativamente, para dessa forma voltarmos a sonhar com projetos possíveis, que promovam uma efetiva democratização – da vida política, econômica e social para o campo da cultura”.10


  Outro teórico que analisa o conceito e a história da mestiçagem como símbolo da identidade nacional é Kabengele Munanga. Para ele, o modelo sincrético, não democrático, construído pela pressão de uma elite, tentou assimilar as diversas identidades existentes na identidade nacional, pensada de um ponto de vista eurocêntrico, cujo objetivo foi a exaltação do mulato acoplada ao ideal do branqueamento:


  Ideal esse perseguido individualmente pelos negros e seus descendentes mestiços para escapar aos efeitos da discriminação racial, o que teve como consequência a falta de unidade, de solidariedade e de tomada de uma consciência coletiva, enquanto segmentos politicamente excluídos da participação política e da distribuição equitativa do produto social.11


  Assim, é mais adequado falar em identidade plural, sem negar que houve a miscigenação de negros, índios, europeus e asiáticos, o que faz do Brasil uma nova civilização, pelo processo da transculturação, gerando uma nova cultura, não sincrética, mas pluralista. Entretanto, essa identidade não se constitui um processo dado como pronto; pelo contrário, está sempre em negociação e renegociação, “de acordo com os critérios ideológico-políticos e as relações do poder”.12 Baseados nessa premissa, os movimentos negros brasileiros contemporâneos enfatizam o resgate da identidade étnica, do sentimento de pertencimento, como elemento mobilizador para conquistas inadiáveis, a exemplo do direito à terra pelas comunidades remanescentes de quilombolas.


  Nesse sentido, identidade aqui deve ser entendida na relação tempo/espaço em que as comunidades rurais quilombolas pesquisadas vivem o momento presente de lutas por direitos básicos (educação, saúde, transporte etc.) e, principalmente, o contexto da luta pelo direito à terra de seus antepassados. Portanto, a ligação com o passado é condição sine qua non no processo de garantia desses direitos.


  Mas a ligação com o passado extrapola essa dimensão, visto o zelo demonstrado pelas danças, festividades, costumes, numa evidente atitude de resistência aos tempos modernos. Nesses espaços rurais onde já não impera mais o isolamento dos antigos quilombos, eles mantêm lugares (aqui o termo “lugar” significa espaço concreto, familiar) em cujas raízes são criadas e mantidas práticas culturais ligadas às suas identidades, num embate constante contra influências as mais variadas, contra o consumismo global, que divulga estilos, bens e serviços na velocidade da luz.


  Nesse aspecto, memória possui estreita relação com identidade, como explica Marilena Chauí: “a memória é a garantia de nossa própria identidade, o podermos dizer ‘eu’ reunindo tudo o que fomos e fizemos a tudo que somos e fazemos”.13 Mas, para além da dimensão pessoal e introspectiva, é preciso reconhecer que há na memória uma dimensão coletiva ou social. Assim, desde os antigos, que a consideravam uma identidade divina protetora das Artes e da História, passando pela função essencial para a Retórica, até hoje, quando, ao lado da memória humana, existe a memória do computador, temos a alternância da valorização e desvalorização dessa memória. Além de componentes objetivos (físico, fisiológico, químico), o processo de memorização possui elementos subjetivos que têm relação com o significado emotivo, a necessidade, o prazer, a dor etc.


  Se Câmara Cascudo concebe a memória como coletiva, Paul Zumthor aponta-lhe dupla função: para o coletivo, a memória é fonte de saber e para o indivíduo é aptidão para esgotá-la e enriquecê-la. Reconhecendo o papel desempenhado na cultura, pelas transmissões orais, Zumthor afirma ainda que a memória “envolve toda a existência, penetra o vivido e mantém o presente na continuidade dos discursos humanos”.14


  As comunidades rurais pesquisadas, para além da subjetividade, exercitam a memória social ou histórica, visto haver uma preocupação com o registro das histórias do surgimento das comunidades, das histórias de cativeiro, com a recolha de artefatos que comprovem a ancestralidade quilombola, com o reavivamento de práticas culturais vividas pelos antepassados, pois, como tradição, continua sendo transmitida de geração para geração. Congregando tudo isso, está a defesa pela terra, considerada um símbolo cujo sentido tem relação com o espaço, onde é possível demarcar identidades, e com a memória, um dos elos que permite vivenciar esse processo.


  1.1. A questão quilombola no Brasil e no Maranhão


  Para uma abordagem acerca do negro no Brasil, é fundamental reconhecer a omissão da historiografia oficial sobre sua participação em vários momentos de luta pelos direitos humanos, fato que contribuiu e ainda contribui para o não reconhecimento do papel desempenhado na construção do país. Apesar de visto apenas como massa escravizada indispensável ao processo de enriquecimento das classes abastadas, o negro não foi passivo, muito menos resignado, nem durante o período da escravidão, tampouco no período pós-escravidão, em que a busca por cidadania plena constitui-se a marca do movimento social negro no Brasil, no qual está inserida a luta dos remanescentes de quilombolas.


  A história mostra que a escravidão no Brasil extrapolou em todos os aspectos quando comparada com outros países, pois aqui teve vida longa, desde o início da colonização até fins do século XIX. Se em muitas colônias do Novo Mundo a independência nacional veio junto com a abolição, aqui se destacou como último país a implementá-la. Ao contrário dos Estados Unidos, por exemplo, onde a escravidão perdurou em algumas regiões, aqui abrangeu todo o território nacional, chegando a abarcar metade da população. Isso aconteceu, principalmente, com a transformação do tráfico em uma atividade mercantil extremamente lucrativa, que fez da escravidão a base do modelo de desenvolvimento interno e externo. Consequentemente, o tecido social que se opôs durante todo o período da escravidão foi a resistência negra.


  Instituída a escravatura de negros como forma de propriedade e produção, coube-lhes viver um roteiro de subordinação e insubordinação que imprimiu marcas históricas, ainda que:


  As lutas dos escravos, por uma série de motivos, não tiveram a sorte de destruir o sistema escravista. Contudo, condicionaram historicamente a instituição e seus mecanismos de repressão. Atualmente, a emergência da organização das etnias negras no campo, como sujeitos de direitos, é, sem dúvida, uma das múltiplas possibilidades de exteriorização da história secularmente negada.15


  De acordo com Kabengele Munanga e Nilma Lino Gomes, luta e organização, marcadas por atos de coragem, caracterizaram o que se convencionou chamar de “resistência negra”, cujas formas variavam de insubmissão às condições de trabalho, revoltas, organizações religiosas, fugas, até os chamados mocambos ou quilombos.16 Onde houve escravidão dos africanos e seus descendentes houve processo de aquilombamento. Então podemos considerar os quilombos brasileiros como de inspiração africana.


  Munanga e Gomes defendem a ideia de que os quilombos, no Brasil, constituíram-se estratégias de oposição “a uma estrutura escravocrata, pela implementação de uma outra forma de vida, de uma outra estrutura política na qual se encontraram todos os tipos de oprimidos”.17 Desse modo, rechaçam o conceito de quilombo apenas como refúgio de escravos fugidos, visto formarem um grupo social, com laços de solidariedade e convivência resultantes de uma luta para resgatar a liberdade e a dignidade, sendo o uso coletivo da terra a base de uma sociedade fraterna e livre das formas mais cruéis de preconceito e desrespeito.


  Entretanto, há quem analise a questão com mais parcimônia, como João José Reis, que atribui a poucos quilombos uma organização com essa magnitude e com esse propósito de construir uma sociedade alternativa à escravocrata. Entre eles, Palmares, em Alagoas, considerado “uma federação de vários agrupamentos, tinha uma população de alguns milhares de almas, embora, provavelmente, não os 15, 20 e até 30 mil habitantes que alguns contemporâneos disseram ter”.18 Segundo ele, depois de Palmares, os senhores e governantes coloniais tomaram providências para que a experiência não se repetisse, sendo a criação da figura do capitão do mato uma delas.


  Os argumentos do seu texto trazem expressões como “a metrópole procurou combater os quilombos no nascedouro”, “o número de quilombos foi inflacionado”, “o objetivo da maioria dos quilombos não era demolir a escravidão”, “os quilombos não foram ameaça efetiva à escravidão”, “os quilombos conseguiram fustigar com insistência desconcertante o regime escravagista”, numa análise contraditória que ora diminui ora engrandece o número e o papel representado pelos quilombos.


  Ainda assim, a sua análise é válida quando aborda as relações dos quilombolas com outros segmentos sociais, pois nem todos os quilombos se formaram em áreas distantes, muitos deles mantiveram-se próximos a engenhos, vilas e cidades, favorecendo o estabelecimento


  de redes de apoio e de interesses que envolviam escravos, negros livres e mesmo brancos, de quem recebiam informações sobre movimentos de tropas e outros assuntos estratégicos. Com essa gente eles trabalhavam, se acoitavam, negociavam alimentos, armas, munição e outros produtos; com escravos e libertos, podiam manter laços afetivos, de parentesco, de amizade.19


  Flávio dos Santos Gomes, em sua análise sobre mocambos no Rio de Janeiro, no século XIX, denomina de campo negro essa complexa rede social, permeada por aspectos multifacetados, inclusive no sentido econômico, que se estabeleceu entre quilombos e outros segmentos. Segundo ele:


  Constituíram a base de uma teia maior de interesses e relações sociais diversas, por meio das quais quilombolas souberam tirar proveito, visando à manutenção de sua autonomia. Representava um verdadeiro campo negro no qual as ações dos agentes históricos envolvidos tinham lógicas próprias, entrecruzando interesses, solidariedades, tensões e conflitos.20


  A verdade é que as poucas linhas nos livros didáticos que circularam até as três últimas décadas do século passado, com destaque, às vezes, apenas para o quilombo de Palmares, escondem ou distorcem fatos importantes como população (os números variam de 10 a 30 mil) e a efetiva participação do negro nos movimentos populares em diferentes regiões do país. Engajado coletivamente, sua luta ultrapassou a questão escravagista, como comprovam os fatos ocorridos na Revolta dos Alfaiates (Bahia, 1798-1799), na Cabanagem (Pará, 1835-1840), na Sabinada (Bahia, 1837-1838) e na Revolta da Balaiada (Maranhão, 1838-1841).


  O principal desses movimentos, a Balaiada, de cunho social por reunir as massas oprimidas (pobres, negros, índios, fugitivos e prisioneiros), opunha-se aos abusos dos proprietários de terras e aos comerciantes portugueses, tendo nos quilombolas apoio ostensivo até o fim do combate, com destaque para a figura de Negro Cosme, considerado um dos mais importantes personagens nordestinos da luta contra a escravidão. Liderando um número considerável de negros, escravos e pretos libertos, africanos e crioulos, ele tinha um projeto específico – a insurreição contra a escravatura em favor da liberdade –, muitas vezes confundido com a luta mais geral dos chamados bem-te-vis.21 Preso em fevereiro de 1841, foi executado em setembro de 1842, após ser condenado à forca por liderar no Maranhão uma das mais temidas insurreições populares, com repercussão em outras partes do Brasil.


  Algumas publicações têm reavaliado a história da Balaiada, permitindo, assim, uma nova leitura, com destaque para o papel que representou o povo nessa batalha, cuja ideologia é possível ser apreendida na farta documentação do Arquivo Público do estado do Maranhão. Na avaliação de Matthias Röhrig Assunção, traduziu-se como:


  A luta contra o despotismo e a reivindicação de cidadania, ao lado da fidelidade ao Imperador e à religião católica, aparecem como elementos constitutivos da ideologia balaia. Esta constitui uma síntese original da cultura popular cabocla e tradicional com ideias revolucionárias de liberdade e igualdade, divulgadas sobretudo a partir da época da Independência na província. A elaboração deste liberalismo popular, mais radical que o liberalismo das elites, do qual se reapropriaram algumas categorias, foi uma contribuição importante das lideranças rebeldes à luta pelo Império dos seus sonhos, mais justos e democráticos.22


  Segundo Mundinha Araújo, essa foi a revolta dos excluídos porque dela participaram


  Os humilhados na sua pobreza, os perseguidos pelo recrutamento, vendo-se obrigados a sobreviver escondidos nos matos, os discriminados pela cor, os injustiçados em geral, e aquela considerável massa de trabalhadores negros escravizados e revoltados levantam-se movidos por todas essas causas e condições sociais em que viviam e armados abandonam seus casebres, as senzalas dos engenhos e fazendas para guerrear.23


  Outro fato diz respeito ao engajamento dos quilombolas antecedente à batalha. Astolfo Serra esclarece que na época do surgimento da Balaiada a revolta de negros já se alastrava por todos os municípios maranhenses, o que levou várias vezes o governo a enviar tropas para dizimá-los, ou seja, antes da revolta dos balaios já havia uma revolta permanente de negros, “e que o preto Cosme quando aparece no cenário da BALAIADA já é como líder de grande prestígio entre os de sua raça, reunindo em torno de sua pessoa nada menos do que 3 mil negros em armas!”.24


  Assim, quilombo significou, ao mesmo tempo, uma subversão da ordem e uma forma de organização de uma sociedade livre, formada de “homens e mulheres que se recusavam a viver sob o regime da escravidão e desenvolviam ações de rebeldia e de luta contra esse sistema”, afirmam Munanga e Gomes.25


  Por que é tão importante a revisão do conceito de quilombo? Acreditamos que a ideia de quilombo apenas como reduto de negros escravos fugitivos escamoteia suas lutas, ignora suas estratégias de organização e minimiza seu papel histórico nos demais movimentos reivindicatórios sociais instituídos no Brasil.


  A partir dos anos 1970, a questão quilombola foi recolocada no contexto nacional, graças, em grande parte, ao movimento negro contemporâneo e ao exercício intelectual de vários autores, como Abdias do Nascimento, Beatriz Nascimento, Lélia Gonzalez, Joel Rufino, Kabengele Munanga, entre outros. Além disso, é importante mencionar a mobilização política que culminou com a publicação na Constituição Federal de 1988 do


  Art. 216. Inciso V. § 5 – Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos.26


  Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 68 – Aos remanescentes das comunidades de quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhe os títulos respectivos.27


  Foi com a participação efetiva do movimento negro, no Maranhão, que, também, a Constituição Estadual passou a reconhecer e legalizar as terras ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos.


  “Terras de pretos”, “comunidades negras rurais”, “remanescentes das comunidades de quilombolas”, são variações que comprovam não haver consenso quanto à questão quilombola, visto que a origem dessas comunidades aponta para a compra da terra pelos escravos alforriados, para a doação de terras pelos proprietários falidos, para a prestação de serviços em revoltas e não somente pela referência aos redutos de negros fugitivos. Nesse sentido, historiadores e antropólogos advertem para o fato de o termo “quilombo”, tomado política e juridicamente, abrigar, sob um mesmo teto conceitual, todas as comunidades negras, cujas formações são particulares e adversas.


  É do antropólogo Alfredo Wagner Berno de Almeida que vêm mais explicações quanto à heterogeneidade das situações que envolvem segmentos de camponeses e seus descendentes, cuja “noção corrente de terra comum é acionada como elemento de identidade indissociável do território ocupado e das regras de apropriação”. Para ele, terras de preto compreendem:28


  • terras doadas, entregues ou adquiridas por famílias de ex-escravos;


  • concessões feitas pelo Estado pela prestação de serviços durante a Guerra da Balaiada;


  • domínios correspondentes a antigos quilombos; e


  • áreas de alforriados próximas a núcleos de mineração.


  Afinal, importa lembrar, ainda, que muitas comunidades foram formadas após a promulgação da Lei Áurea, que extinguiu a escravidão, por uma razão: era a única possibilidade de o negro viver em liberdade, em um espaço onde sua cultura não era desprezada, sendo possível, por isso, preservar a dignidade. Ainda assim, em que pese a advertência anterior, isto é, o cuidado com relação ao termo, é incontestável a existência de remanescentes de quilombos em todas as regiões do Brasil, o que mostra a diversidade do fenômeno, afinal:


  Os quilombos – que mal aparecem em nossos livros escolares – deixaram de ser considerados apenas como um fenômeno do passado: estão em toda a parte e têm direito ao futuro, onde é necessária a difícil combinação entre desenvolvimento e preservação do lugar. Não faz sentido enquadrá-los outra vez num tempo e num espaço únicos.29


  O fato é que, concentrando a maior quantidade de quilombos, o Nordeste possui centenas de comunidades negras cuja resistência cultural imprime-lhes características próprias, verificáveis nos costumes, nas tradições, nas festividades e nas manifestações religiosas. Detentores de um patrimônio cultural rico e valoroso, porém desconhecido de muitos, as comunidades remanescentes de quilombolas são formadas de grupos sociais cuja identidade étnica constitui a base de suas vivências cotidianas.


  Segundo Roberto Malighetti,30 os quilombos localizavam-se em áreas de maior concentração de escravos, e como o Maranhão foi um dos estados que mais importou, por ser um dos principais centros econômicos brasileiros, do século XVII até metade do século XIX, chegou a exibir o mais elevado percentual de escravos no Brasil – 66,6%.


  Nessa conjuntura, teve importância fundamental a atuação da Companhia do Comércio do Grão Pará e Maranhão (1775-1777), responsável pela importação de negros para as fazendas de algodão, arroz e, mais tarde, para as propriedades produtoras de cana-de-açúcar, de modo que a maioria das fazendas – que se constituíam limites com a fronteira agrícola – possuía quilombos em sua volta. Por isso há registros de inúmeros conflitos, não somente com os quilombolas, mas também com os indígenas. Em arquivos, podemos encontrar anúncios de fugas; de insubordinações, que geraram quilombos em Guimarães (1811) e em Codó (1838); de campanhas guerreiras contra os quilombos de São Benedito do Céu, Limoeiro, São Sebastião, Turiaçu, Lagoa Amarela e Chapadinha; notícias de quilombos menores no vale do Itapecuru, vale do Mearim e na Baixada Ocidental.31


  Isso justifica que, atualmente, haja um número significativo de comunidades remanescentes,32 formadas a partir de situações diversas que têm na apropriação de um território comum sua razão de ser até os dias atuais. Explicando melhor:


  O contingente populacional negro, em alguns casos, engendrou uma forma específica de apropriação e uso dos recursos naturais, dentro de um território comum. Em numerosos casos, a conquista da autonomia da produção dos povoados se deu no interior das fazendas, diante das vistas do patrão falido e impotente. Esse é o cenário de emergência de uma identidade baseada não exatamente na ideia de quilombo, mas na expressão regionalizada “terra de preto”.33


  Logo o apossamento de terras na zona rural pelos negros, no Maranhão, teve relações com o período das revoltas escravas e com o processo de autonomia, em face da decadência do modelo de produção econômica, que obrigou muitos fazendeiros endividados a abandonarem suas propriedades, possibilitando a muitas famílias de escravos e ex-escravos a apropriação da terra. Portanto, o conceito de quilombo “tem como ponto de partida situações específicas, caracterizadas por instrumentos político-organizativos que se referem à construção de uma identidade étnica e sociocultural”.34


  A partir dessas considerações, isto é, a presença dos negros em grande número e extensão em comunidades quilombolas, numa prova inconteste de resistência à escravidão, antes e depois da abolição, têm razão os autores da tese reivindicatória do registro do outro lado da história, visto que a oficial, se não omite, pelo menos oblitera a questão.


  A trajetória dos remanescentes de quilombolas maranhenses insere-se na história do Centro de Cultura Negra do Maranhão (CCN-MA),35 criado em 19 de setembro de 1979, entidade cuja luta, organização e projetos visam às ações de formação para os afrodescendentes perceberem-se como sujeitos históricos, sociais, capazes de modificar a realidade de opressão em que vivem – resquício da forma de racismo ainda existente no país. Valorizando a arte e a cultura negra como legado importante no processo de civilização do Brasil, o CCN-MA tem se destacado pela pesquisa, pelos projetos e pelos contatos diretos com as comunidades negras rurais, bem como pela realização de encontros, desde 1986, em parceria com a Sociedade Maranhense de Direitos Humanos (SMDH), fundada em 12 de fevereiro de 1979.


  Dentre os vários projetos desenvolvidos pelo CCN-MA, destacamos os mais antigos: Grupo de Dança Afro Abanjá, 1985; Projeto Vida de Negro (PVN),36 1988; Projeto Quilombo e Resistência Negra (PQRN), 1995; Projeto o Sonho de Erês, 1995; bem como os mais recentes: Banda afro Akumabu, Curso Pré-Vestibular Negros em Ação, Projeto Ato-Irê: Religiões Afro-Brasileiras e Saúde, Projeto Griot e Projeto Tambores Quilombolas.


  Pela relação com a questão da terra, merece destaque o Projeto Vida de Negro, principalmente as suas metas:


  mapeamento das terras de preto no Maranhão; pesquisa socioeconômica e cultural; pesquisa cartorial, em documentos dos séculos XVIII e XIX referentes a quilombos no Maranhão; realização de encontros de comunidades negras rurais; articulação e mobilização dos quilombolas e do movimento negro em âmbito estadual e nacional; realização de seminários de formação e capacitação nas comunidades negras rurais; titulação de terras de preto no Maranhão; publicação das pesquisas realizadas pelo PVN; criação de banco de dados sobre as terras de preto no Maranhão.37


  Suas ações abrangem pesquisa, levantamentos de dados, mapeamentos (476 comunidades e 146 identificações), estudos de caso, titulação de terras (17 comunidades), publicações (3 livros, 8 cartilhas, 5 cordéis, relatórios e jornais), realização de vários encontros e seminários que deram origem a uma associação que representa atualmente os interesses das comunidades negras do Maranhão. Trata-se da Associação de Comunidades Negras Rurais Quilombolas (ACONERUQ), criada em 1997, filiada à Coordenação Nacional de Articulação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas (CONAQ), que realiza encontros, assim como vários projetos cujos objetivos abarcam a formação cultural e qualificação profissional de jovens, a regularização das associações quilombolas, o processo de identificação e mapeamento das comunidades quilombolas.


  Em 2006, o maior evento desse segmento no Brasil aconteceu em Itapecuru-Mirim-MA, a 120 quilômetros da capital São Luís, quando foi realizado o VIII Encontro Estadual de Comunidades Negras Quilombolas do Maranhão, com a participação de mais de 2 mil pessoas, abordando temas como território e identidade, além de homenagear o líder da Balaiada, o Negro Cosme.


  Passadas quase duas décadas da publicação do Artigo 68, da Constituição Federal de 1988, e quatro anos da publicação do Decreto n. 4.887/2003, que regulamenta o processo de identificação, reconhecimento, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades de quilombolas, a luta ainda continua nos âmbitos jurídico e educacional.


  Ao longo desses anos, o processo de titulação da posse da terra caracteriza-se pela morosidade e pelos conflitos em várias regiões do país, e o que parecia apenas ameaça de não cumprimento da lei, em setembro de 2007, virou fato concreto, na audiência pública sobre o decreto citado, quando cerca de quinhentos remanescentes de quilombolas, de vários estados do país, foram a Brasília para discutir o Projeto de Decreto Legislativo (PDL) 44/2007, que, se aprovado, suspende o decreto n. 4.887/ 2003 – o que significa lutar novamente para manter um direito já adquirido.


  Assim posto, no presente, a situação das comunidades rurais negras gira em torno da necessidade de permanência na terra, com direito à titulação, bem como a todas as políticas públicas destinadas ao povo brasileiro, com destaque para a saúde e a educação. A propósito, outra iniciativa do poder público, o Programa Brasil Quilombola, criado em 2004, sob a coordenação da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR), tem como objetivo articular ações “transversais, setoriais e interinstitucionais”, juntamente com a sociedade civil. Apesar de dispor de um orçamento na ordem de 202,5 milhões de reais, em 2006, teve uma atuação criticada pelo Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC), visto que apenas metade dos recursos foram utilizados, por várias razões: excesso de burocracia, conflitos indígenas, articulações políticas de fazendeiros e latifundiários que impedem a regularização da terra etc.


  Do ponto de vista educacional, não basta a promulgação da lei n. 10.639/2003, que torna obrigatório o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. É indispensável um programa de formação de professores que realmente ponha na pauta do currículo o que a historiografia omitiu durante séculos. Fazer vigorar um ensino que analise o papel do negro na história do Brasil e do mundo é tarefa articulada entre educadores, diretores, pessoal de apoio pedagógico e membros das comunidades. Isso implica uma outra luta, para a qual todos, e não somente os negros e/ou as comunidades remanescentes de quilombolas, são convocados a fazer uma releitura da história brasileira.


  De um modo geral, o que caracteriza esses povoados é o sistema de uso comum da terra, base essencial para um modo de vida “norteado por valores, em que os laços de consanguinidade e compadrio têm relevância com cumprimento de ritos recebidos dos antepassados”, como veicula o site do CNN-MA. Logo, é possível afirmar que se constitui elemento aglutinador no processo de preservação de uma identidade étnica, cuja ligação com o passado contribui para a manutenção de práticas sociais e culturais singulares em um espaço próprio, onde prevalece o uso coletivo de bens materiais e imateriais que compõem um patrimônio simbólico, preservado pela memória também coletiva.


  Assim sendo, as comunidades negras rurais têm empreendido uma luta pelos direitos à liberdade, cidadania e igualdade, no conjunto das reivindicações pela posse da terra – bens considerados sagrados e formadores desta identidade étnica. Demanda esta legítima, na medida em que o Estado brasileiro contraiu uma dívida secular com a população negra, formando assim, juntamente com outras classes sociais marginalizadas, o que Ariano Suassuna chama de Brasil real em contraposição ao Brasil oficial.


  1.2. Comunidades quilombolas: lutas, sonhos e tradições


  O fascículo da Nova Cartografia Social da Amazônia traz um mapa que mostra as comunidades quilombolas situadas em três municípios – Caxias, Matões e São João do Sóter –, compondo a regional de Caxias-MA.38 Isso ocorre porque o mapeamento da ACONERUQ não leva em conta a divisão político-administrativa, mas o espaço de relações e articulações das comunidades rurais negras, extrapolando, por isso, as fronteiras municipais. Assim sendo, o espaço da pesquisa abrange quatro comunidades: Jenipapo, onde residem 32 famílias (distante 45 km de Caxias), Mandacaru dos Pretos, com 228 famílias (distante 55 km), Cana Brava das Moças, com 62 famílias (distante 50 km) e Olho D’Água do Raposo, que possui 32 famílias (distante 32 km), conforme mapa ao lado.


  As visitas foram precedidas de dois encontros, em setembro de 2007, no Centro de Estudos Superiores de Caxias, na Universidade Estadual do Maranhão, ocasião em que foram dadas as explicações sobre a pesquisa, para Rosa Maria Barroso da Conceição, Manoel Moura da Silva e João Batista da Rocha Santos, representantes caxienses da ACONERUQ e moradores dos povoados Olho D’Água do Raposo, Jenipapo e Gameleira, respectivamente, que se colocaram à disposição para fornecer esclarecimentos sobre as comunidades.
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  Comunidades Quilombolas de Caxias (MA). Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia.


  Nos contatos iniciais, os representantes fizeram muitas perguntas sobre a pesquisa, deixando transparecer uma certa desconfiança e, ao mesmo tempo, um misto de esperança acerca da possibilidade de serem ajudados de alguma forma pela universidade. O fato de estarem em constante envolvimento com organização de associações, com trâmites de documentação junto ao Incra, com sindicatos, coloca-os em rota de colisão com proprietários de terras e até com lavradores que não querem participar da luta em que estão inseridos. Por isso, deixaram claro que gostariam de nos acompanhar, para apresentar as pessoas e colaborar no que fosse necessário.


  Para situar o leitor, começamos informando que Caxias pertence à Microrregião do Leste Maranhense, possuindo uma área de 5.290,2 km² e 143.682 mil habitantes (Censo de 2005). A economia do município gira em torno do funcionalismo público estadual e municipal, sendo que na zona rural destacam-se, na agricultura, os cultivos de arroz, feijão, mandioca, milho e cana-de-açúcar; na pecuária, é forte a criação de bovinos, suínos e aves.


  Mas nem sempre foi assim. A posição geográfica e o fato de ser banhada pelo rio Itapecuru,39 transformou-a, durante toda a segunda metade do século XVIII e início do XIX, em “empório do sertão”,40 passando a ocupar o segundo maior centro comercial do Maranhão, perdendo apenas para a capital. O fim da escravidão bem como os ideais republicanos trouxeram decadência ao período colonial. Entretanto, no final do século XIX, fortemente ligada ao fabrilismo têxtil, as ideias de modernidade aportaram em Caxias através da implantação de fábricas de tecidos, chegando a cidade a ser denominada de Manchester Maranhense.


  Passada a época áurea da indústria fabril, Caxias ainda vivenciou, até fins do século passado, novo surto de desenvolvimento econômico com a implantação de indústrias de grande porte de óleo de babaçu, atualmente desativadas, o que é pouco compreensível, visto ser o Maranhão o estado onde há a maior concentração de palmeiras nativas, riqueza que devidamente explorada colaboraria com o desenvolvimento da região. Nos dias atuais, destaca-se uma fábrica de cerveja, de âmbito nacional, instalada em 2001.


  A estrutura fundiária de Caxias caracteriza-se pela predominância de grandes proprietários de terra, o que gera muitos conflitos com os donos de minifúndios, entre estes os remanescentes de quilombolas. De certo modo, a estagnação das técnicas de produção e o esgotamento do solo constituem-se dilemas para os pequenos lavradores, apesar da riqueza da terra. O município possui um quadro migratório preocupante, da zona rural para a zona urbana, o que tem provocado um inchaço nas periferias da cidade e, consequentemente, elevado os índices de violência, conforme informações da Secretaria de Segurança e da Pastoral da Terra.


  A cultura caxiense destaca-se no âmbito estadual e nacional, principalmente no que diz respeito à literatura, tão bem representada por Antônio Gonçalves Dias, Joaquim Vespasiano Ramos, Raimundo Teixeira Mendes, César Augusto Marques e Henrique Maximiliano Coelho Neto, que dá nome à Academia Caxiense de Letras. Ali desenvolveu-se uma intensa atividade de imprensa, já a partir do final do século XIX, somando até hoje cerca de quarenta títulos de periódicos.


  A distância das comunidades mais próximas varia de trinta a sessenta quilômetros, todas com acesso pela estrada MA-034, que, por sua vez, liga-se às estradas vicinais, algumas com mais facilidade de acesso, outras com menos, de modo que não se constituem comunidades isoladas. Algumas possuem escolas razoáveis, outras apenas taperas, que caem se o inverno for rigoroso, como nos últimos dois anos. Há casos em que a escola fica em outro povoado, e as crianças na maioria das vezes têm de se deslocar a pé. A maioria das residências possui energia elétrica, portanto a televisão está presente em várias casas. Em algumas comunidades existem telefones públicos, cujas cabines são zeladas como se fossem bens particulares. Não há postos de saúde, por isso é comum homens e mulheres viajarem para a sede, ocasião em que aproveitam para fazer compras no comércio local.


  Embora as pessoas das comunidades mantenham um trânsito com a cidade, é possível evidenciar que tudo na zona rural segue num ritmo tão lento que dá a impressão de que o tempo passa devagar e que se preserva um modo de vida ainda bem singular. Casas com portas sempre abertas; crianças brincando à vontade nos terreiros; a divisão tradicional do trabalho, com os homens na roça e as mulheres nos afazeres domésticos e na quebra do coco; conversas na porta das casas à tardinha e a manutenção de símbolos do passado escravagista como o cruzeiro erguido próximo à casa grande.
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  Cruzeiro próximo onde existia a Casa Grande (Quilombo Cana Brava das Moças).


  O cotidiano dessas comunidades é marcado pelo sentido do trabalho relacionado à terra, isto é, pelo tempo de roçar, tempo do plantio, tempo da colheita, tempo de espera pelo inverno e pelo verão, dos quais dependem, para começar o ciclo de cada novo ano. Tudo isso na simplicidade do dia a dia, sem muita complicação, mas com as dificuldades de sempre: a semente que o governo ficou de mandar e o vereador levou para outro povoado onde moram seu eleitores; o poço artesiano que ficou somente na promessa; a desilusão com a demora da regularização das terras; o gado do proprietário de terras que entrou na roça e destruiu tudo etc.


  O cultivo da terra e outras formas de produção caracterizam-se pelo uso comum, em que combinam a apropriação privada e coletiva, pois somente é individualizado o produto do trabalho de cada família sobre a terra (as colheitas), o preparo da mandioca (farinha) e as árvores frutíferas. Essa forma de trabalho com a terra, em que todos possuem e lucram, certamente é um dos elementos mantenedores de uma coesão social muito forte a integrá-los, a fortalecê-los nas ações implementadas com a ajuda da ACONERUQ.


  Nesse contexto, em que homens e mulheres vão falando de seus cotidianos, são lembrados regras de condutas, valores cristãos, comparações com um passado em que a autoridade familiar tinha um poder extremo, num saudosismo em que o presente apresenta-se pior, em suas avaliações, com costumes diferentes, relações deterioradas, como revela o sr. Francisco de Assis dos Santos, lembrando que na infância dava a bênção para todos os adultos que encontrava na estrada.


  Porém, nem tudo é lamentação, em todas as comunidades há terreiros de macumba, locais onde comemoram os dias consagrados às entidades, há igrejas onde realizam festejos dos santos, há casas de festas onde dançam o baião. Curioso é que também são realizadas festas com pequenos conjuntos musicais em finais de semanas, quando acontecem torneios de futebol. É o antigo e o moderno convivendo num mesmo cenário, para atender às diferentes gerações.


  Do ponto de vista da tradição cultural, vale mencionar os festejos do Divino Espírito Santo,41 como festas das senzalas que, de geração em geração, permanecem até hoje, com a participação efetiva de adultos, jovens e crianças. Ao participar desse evento, evidenciamos a seriedade, o envolvimento, a demonstração de fé com que celebram o ritual, com que cantam as músicas e proferem as rezas, às vezes até chorando, tal a contrição sentida.


  Ressaltamos o respeito aos idosos detentores do conhecimento acerca do ritual da Festa do Divino, da dança do baião e das histórias/estórias da comunidade, ficando evidente durante o banho da imagem do Divino – figura de uma pomba de prata que, conforme relatado, possui mais de 300 anos, e que é mantida nos altares de algumas casas. Os homens que executam as músicas usam camisas vermelhas – cor da bandeira que representa o Divino – e um artefato de madeira para apoiar os braços na longa jornada, uma vez que a imagem circula em todas as casas da comunidade, sendo essas visitas importantes pelo significado religioso: casa visitada resulta uma casa abençoada pelo resto do ano.


  Na contramão dessa demonstração de apego às tradições, observamos que o currículo escolar, implantado nas comunidades pesquisadas, ignora essas manifestações culturais: as narrativas não são contadas nas escolas, as festas não são incluídas no calendário de comemorações, tampouco o problema de reconhecimento das comunidades enquanto quilombolas é discutido por diretores e professores. É o saber de uma geração inteira que a instituição desconhece. É o retrato da história não valorizada e de uma cultura que só não se extingue porque resistência tem sido o motor das comunidades, que sustentam ações das mais simples (a Festa do Divino Espírito Santo, a Festa do Santo Reis) às mais complexas (a luta pelo direito à terra).


  Por essa razão, o ideal seria o sistema educacional do município implementar um currículo que reconheça e respeite a diversidade étnico-racial, que parta, em primeira mão, do estudo dos elementos formadores do conceito quilombola, dos espaços, das formas de organização, das culturas e das formas de religiosidade, uma vez que da compreensão e do conhecimento é possível redimensionar concepções arraigadas com o paradigma eurocêntrico, implantado ainda no Brasil colônia.


  Tudo é relatado em meio às histórias do lugar, da escravidão, da Balaiada, de Trancoso (nome mais usado), de Camonge, do tempo em que os animais falavam, revelando um jeito de ser quilombola que passa por um sentimento de compartilhamento de saberes. Nesse processo a memória vai sendo instigada para trazer do passado fatos distantes, mas que tem tudo a ver com o presente, afinal as vozes lembradas são do pai, da avó, do bisavô, de uma tia, alguns já mortos, cujas estórias são lembradas… Estas, quase não se ouvem mais, lembra D. Clarice Maria da Conceição, pois atualmente, segundo ela, as crianças não dão ouvidos para gente velha.
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